
237

Algumas Pinceladas em Torno da Ecumenicidade 
da Federação Luterana Mundial

Gerhard Tiel 

I — Introdução

De 30 de janeiro a 8 de fevereiro de 1990, realizar-se-á em Curiti­
ba a VIII Assembléia Geral da Federação Luterana Mundial (FLM). O tema 
geral "O uvi o clamor do meu povo" (Ex. 3.7) será desdobrado nos se­
guintes subtemas: " ...p o r vida em com unhão"; " ...p o r salvação e reden­
ção"; " ...p o r paz e justiça"; " ...p o r uma criação libertada".

É a segunda vez que se planeja uma assembléia geral da FLM pa­
ra o Brasil. Já no ano de 1970 a V Assembléia deveria ter sido realizada 
em Porto Alegre. No entanto, à raiz de divergências entre a FLM e a dire­
ção da Igreja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil (IECLB) acerca 
da questão do estado dos direitos humanos no Brasil, a FLM decidiu trans­
fe rir a assembléia, pouco antes de sua realização, a um lugar mais tran­
qüilo, optando por Evian, na França. Até hoje não foram suficientemente 
esclarecidas todas as razões e tratativas de bastidores dessa controverti­
da transferência.1 Desempenharam um papel fundam ental reportagens 
sobre tortura, perseguição a dissidentes políticos e extermínio de tribos

1 -  Há um a tese de doutorado que o b je tivou  ana lisar p ro fundam ente  essa decisão: C.-M . Knirck- 
Wi/ámann. K o n te x tu a litâ t und P a rtik u la r itâ t d e r K irche. Zur ekk les io log ischen Bedeutung der 
A useinandersetzung um d ie  V eriegung der 5. V o llversam m lung des LWB von Porto A leg re  
nach Evian, Diss. H e ide lberg  1979 (não pub licada). Tanto quanto eu saiba, não existe uma 
versão em  português dessa tese; nem  mesmo a versão em  a lem ão  existe  na b ib lio teca  da Es­
co la  Superior de Teologia ! Neste contexto, tam bém  é interessante: Jürgen Jeziorow ski. "G e - 
sandt in d ie  W e lt" . Der Streit um den Tagungsort. In: Jürgen Jeziorow ski (ed.). K irche vo r den 
H erausfo rde rungen  de r Z u kun ft Porto A legre-E vian-les Bains 1970. V. V o llversam m lung des 
Lutherischen W eltbundes. Berlin , Kreuz-Verlag, 1970, p. 7-23. Cf. a inda  Reinhart M ü lle r. A 
Transferência da V Assem blé ia Geral da Federação Luterana M und ia l de Porfo A leg re  para 
Evian/França. In: Joachim  Fischer (e d .). Ensaios Luteranos. Dos Primórdios aos Tempos Afuais 
do Luferanismo no Brasil. São Leopoldo, Srnodal, 1986, p 125-39
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indígenas, na época da ditadura no Brasil. A relação da IECLB com o go­
verno m ilitar de então tornara-se mais e mais um grave problema. 
Dever-se-ia convidar ou não o Presidente Médici para a Assembléia? Ao 
fim  e ao cabo, a pressão internacional fo i tão forte que a realização da 
Assembléia não pôde mais ser mantida para o Brasil. A decisão da trans­
ferência foi muito dolorosa para a IECLB, desencadeando uma profunda 
crise interna.

Neste artigo, no entanto, não pretendo olhar para o passado, mas 
sim, para o futuro. A realização da VIII Assembléia Mundial da FLM no 
Brasil é uma grande oportunidade para a IECLB esquecer os aconteci­
mentos desagradáveis do passado e mostrar ao mundo luterano a sua vi­
vência e teologia luterana contextuai.

Neste breve artigo persigo uma preocupação prim ordial: A FLM é 
uma fam ília  confessional que deve ser encarada e analisada num con­
texto maior. A  pergunta é: Como e em que sentido a FLM pretende parti­
cipar da "o ikoum ene" juntamente com outras igrejas e denominações? 
Conscientemente deixo de fora o conceito, atualmente muito discutido, 
de "ecum enism o" como "un idade de toda a hum anidade", entendi­
mento esse que romperia os lim ites deste artigo. A questão central é: co­
mo pretende a FLM participar do empenho em favor da unidade da igre- 
|a? Qual é a sua proposta ecumênica? E, além disso: como se deve ana li­
sar sua postura em relação ao ecumenismo? Antes disso, porém, torna-se 
necessário apresentar pelo menos alguns dados e evocar uma pequena 
lembrança da história da FLM.

E bem possível que algumas parcelas da FLM não venham a apre­
ciar esta análise crítica em torno da "ecum enic idade" da FLM. M inha in­
tenção, no entanto, é a de participar no labor ecumênico que pretende 
ser conseqüente com a petição de Jesus: "Q ue todos sejam um... para 
que o mundo c re ia ..."  (João 17.21).

II — A  FLM: A lguns Dados G era is2

Existem cerca de 68,4 milhões de luteranos no mundo. As igrejas 
luteranas são assim a terceira maior comunhão de fé cristã (apenas a 
Igreja Católica Romana e as Igrejas Ortodoxas têm mais membros). Mais 
do que um milhão de luteranos vivem na Alemanha, nos Estados Unidos 
da América, na Suécia, na Dinamarca, na Finlândia, na Noruega, na In­

2 - -  Fonte: VELKD-Informationen, Nr. 63, 09. M ai 1989.
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donésia, na India, no Brasil e na Tanzânia. Entre meio e um milhão de lu­
teranos vivem na África do Sul, na Etiópia, em Madagascar, na Papua- 
Nova Guiné, na Namíbia e na União Soviética.

São afiliadas á FLM 105 igrejas, com cerca de 55 milhões de mem­
bros — ou seja, 93% de todos os luteranos no mundo pertencem à FLM. 
Contudo, para dar um perfil mais nítido a esses números, é preciso obser­
var que 76% dos luteranos pertencentes à FLM residem no espaço norte- 
atlântico, 12% encontram-se na Europa Oriental e apenas 12% no sul. 
Em outras palavras:

" A  esm agadora  m a io ria  dos cristãos e das ig re jas lu teranas 
provêm  de países que são responsáveis, em p rim e ira  lin h a , pe­
la m anutenção do a tua l sistema de dependênc ia  e de  espo lia ­
ção do m u n d o . " 3

A sede da FLM está localizada em Genebra, junto ao Conselho 
Mundial de Igrejas (CMI). Lá trabalham cerca de 120 funcionários. Acima 
de 5000 pessoas trabalham, além disso, nos vinte escritórios externos, 
coordenando os mais diferentes programas (por exemplo, programas de 
ajuda, em situações de emergência e catástrofes, a refugiados e a proje­
tos de desenvolvimento). Seu atual Presidente é o bispo Dr. Johannes 
Hanselmann (República Federal da Alemanha); o Secretário Geral é o 
Dr. Gunnar Staalsett (Noruega). Entre outros assuntos, a próxima assem­
bléia em Curitiba também elegerá os membros do Comitê Executivo e 
seu Gabinete.

O órgão máximo da FLM é a Assembléia Geral que acontece em 
períodos de até sete anos. Dela participam delegados de todas as 105 
igrejas-membro, além de assessores, secretários executivos e funcioná­
rios, observadores e convidados especiais. Entre as assembléias, a FLM é 
d irig ida por seu Gabinete, pelo Comitê Executivo (até agora com 30 
membros) e por quatro Comissões de 12 membros que estabelecem as li­
nhas de ação e aprovam os projetos dos quatro Departamentos: Coope­
ração Inter-Eclesiástica, Comunicação, Estudos e Serviço ao Mundo. (Um 
assunto certamente polêmico na próxima assembléia será a proposta o fi­
cial de profunda reestruturação da FLM, ampliando seu Comitê Executivo 
para 65 membros, suprimindo todas as Comissões, dissolvendo o Depar­
tamento de Estudos para dentro dos demais Departamentos, regionali­
zando seus serviços e dim inuindo seu corpo de funcionários.)

3 U lrich Duchrow. K o n flik t um d l*  ö ku m « n *. Christusbekenntnis -  in w e icher Gestalt der öku­
menischen Bewegung? M ünchen, Chr. Kaiser, I960, 2° ed., p. 71.
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O orçamento da FLM atinge aproximadamente 90 milhões de dó­
lares. Cerca de 60 milhões de dólares são usados para 700 projetos e pro­
gramas em 70 países. Um terço do orçamento é destinado ò África, outro 
terço a projetos e programas em outras partes do mundo, um quinto à 
Ásia. A FLAA apóia e financia centenas de projetos e programas em todo o 
mundo. Gostaria de mencionar alguns: apoio de igrejas a diversos proje­
tos de comunicação, desenvolvimento e missão; auxílio intereclesiástico; 
formação teológica na África, na Ásia e na América Latina; bolsas de es­
tudo; ações de igrejas luteranas contra a política de apartheid, especial­
mente no Sul da África; projetos de missão; auxílio em questões de d ire i­
tos humanos, paz e justiça, entre muitos outros mais.

Já por estes poucos dados pode-se depreender que a FLM é uma 
organização poderosa. Quando mais não fosse por outras razões, só por 
causa disso torna-se muito relevante a pergunta pela ecumenicidade da 
FLM. Antes disso, é necessário apresentar, pelo menos brevemente, um 
pouco da história da FLM e tentar esclarecer especialmente a seguinte 
questão: o que é, a fina l, a FLM— uma superigreja ou apenas um instru­
mento das igrejas luteranas?

III —  A  FLM: Retrospectiva H istó rica4

A FLM fo i fundada no ano de 1947 por 47 igrejas luteranas de 6 
continentes, na sua Assembléia Constitutiva em Lund (Suécia). Precurso­
ra da FLM fo i a Convenção Luterana M undial (CLM), fundada em 1923, 
em Eisenach (Alemanha). A  CLM foi uma união entre luteranos norte- 
americanos e europeus. Pode-se dizer que no início a Convenção não 
reunia igrejas luteranas, mas luteranos confessionais5. Não é este o lu­
gar de analisar o trabalho e a autocompreensão da CLM6. Observe-se,

4 — Neste cap ítu lo  re firo -m e , a lém  de às docum entações das assem bléias gerais, p r inc ipa lm en te
à seguin te  lite ra tu ra : W ilh e lm  Kahle e outros. W ege zur E inheit de r K irche  im  Lu thertum . Die 
Lutherische Kirche, Geschichten und Gestalten. Band 1, G ütersloh, Gerd M ohn, 1976; Kurt 
Schm idt-C lausen. Vom  Lutherischen W e ltko n ve n t zum  Lutherischen W e ltbund . Die Lutheris­
che Kirche, Geschichte und G estalten, Band 2, G ütersloh, Gerd M ohn, 1976; Eugene L. Brand. 
T o w ard  a  Lu theran  C om m union : P u lp it and  A lta r  Fe llow sh ip . IWF Report, 26, G eneva 1988; 
U lrich Duchrow. K o n flik t um  d ie  Ökum ene. C hristusbekenntnis — in w e lche r Gestalt der öku­
menischen Bew egung? M ünchen, Chr. Kaiser, 1980, 2° ed.

5 —  Eugene L. Brand, op. c it., p. 34.
6 —  U. Duchrow, op. c it., c ita três idéias ou tare fas principa is: 1. O lu te ran ism o m und ia l queria

organizar-se contra a Igre ja  C ató lica , bem  com o 2. contra a social dem ocracia ; e 3. 
concentrou-se m u ito  em a juda  ca rita tiva  para luteranos em so frim ento  depois da I Guerra 
M und ia l (p.72ss). D uchrow  destaca tam bém  o caráter exp lic ita m en te  apo lítico  da Convenção 
(p .73) e mostra que no iníc io o m ov im ento  ecum ênico fo i visto com o um in im ig o  (p .74). Uma 
análise mais positiva fornece: Eugene L. Brand, op. cit., p. 32ss.
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porém, que já na segunda Assembléia da Convenção (1929, em Cope­
nhague, Dinamarca) a face da CLM tinha mudado: nessa ocasião foi uma 
assembléia de representantes de igrejas. Outra assembléia da CLM 
realizou-se em 1935, em Paris. No entanto, pode-se dizer que a CLM não 
passou de uma organização solta de igrejas européias e norte-america­
nas. Permaneceram em aberto especialmente dois assuntos: a questão 
eclesiológica e a relação do luteranismo mundial com o movimento ecu­
mênico.

Uma das razões fundamentais para a fundação da FLM foi a situa­
ção precária depois da II Guerra Mundial. A quarta parte de todos os lu­
teranos do mundo — principalmente os da Alemanha e da Europa Orien­
tal — foi atingida diretamente pelos efeitos da guerra. Nesse momento, 
uma ajuda primordialmente caritativa se fazia imperiosa. Luteranos aus­
tralianos, americanos do norte e do sul, suecos e africanos reagiram òs 
necessidades na forma de ajuda emergencial, reassentamento de fug iti­
vos e programas de reconstrução. Até hoje o Departamento de Serviço 
ao Mundo da FLM tem o orçamento mais elevado dentro da Federação. 
Essa atitude da FLM em oferecer ajuda fraternal sem dúvida alguma tam­
bém tem seu lado problemático. Como analisou U. Duchrow:

"Pode-se, portan to , d izer que a Federação Luterana M und ia l 
espe lha , na prá tica  e na organ ização , as p rio ridades e os in te ­
resses de suas ig re jas-m em bro  nos países ricos ..., que  não es­
tão  interessadas num a transform ação estru tura l do a tua l siste­
ma de in justiça , porque este é a base para o crescim ento de seu 
p róp rio  poder e de sua riqueza  m a te ria l. " 7

Em outras palavras: trata-se muitas vezes de um assistencialismo 
financeiro que é cego para as verdadeiras causas da miséria em que vive 
a grande maioria das populações do Terceiro Mundo.

A FLM realizou até hoje sete assembléias gerais: Lund (Suécia), 
1947; Hanôver (República Federal da Alemanha), 1952; M inneapolis (Es­
tados Unidos da América), 1957; Helsinki (Finlândia), 1963; Evian (Fran­
ça), 1970; Dar-es-Salaam (Tanzânia), 1977; Budapest (Hungria), 1984. É 
claro que a face da FLM mudou ao longo desses anos. Neste breve artigo 
não posso analisar todas as discussões teológicas e decisões importantes 
da FLM nem mesmo das grandes assembléias. No entanto, antes de en­
trar mais detalhadamente na questão da ecumenicidade da FLM, é ne­

7 Duchrow, op. cit., p. 97.



cessário ainda mencionar pelo menos uma das questões que acompa­
nharam a FLM até hoje. Trata-se da questão eclesiológica: a FLM é igreja 
ou não?

A Constituição da FLM parece ser clara quanto a essa questão. O 
artigo III (acerca da natureza, das tarefas e das finalidades) afirm a clara­
mente no ponto 1:

" A  Federação Luterana M u n d ia l é um a associação liv re  de ig re ­
jas lu te ranas. A tua  com o seu agen te  naque les assuntos que 
e las lhe  de legam . Não exerce  funções eclesiásticas por sua 
p ró p ria  au to ridade  nem  tem  poder de leg is la r pe las ig re jas que 
a e la  pertencem , ou a inda  de lim ita r a au to n o m ia  de q u a lque r 
ig re ja -m e m b ro . " 8

A partir desse artigo da Constituição, tudo parece suficientemente 
esclarecido: a FLM não pretende ser igreja. Trata-se de um instrumento 
das igrejas-membro luteranas "naqueles assuntos que elas lhe 
delegam ". Se a situação está tão clara, por que então a longa discussão?

A razão principal encontra-se numa certa tensão entre esse artigo 
III e o artigo II da Constituição, o qual define a "base dou trina l" da FLM 
como segue:

' 'A  Federação Luterana M u n d ia l reconhece a Sagrada Escritura 
do A n tig o  e do N ovo Testam ento com o a ún ica fo n te  e norm a 
in fa líve l de  toda  dou tr in a  e prá tica  da Ig re ja , e d iv isa  nos três 
Credos Ecumênicos e nas Confissões da Ig re ja  Luterana, espe­
c ia lm e n te  na Confissão de A ugsburgo Inva riada  e no Catecis­
mo M e no r de  Lutero, a exposição pura  da Palavra de Deus. " 9

Por que — pode-se perguntar — um instrumento de igrejas preci­
saria de uma "base dou trina l", precisamente de uma base doutrinal de 
tal espécie que normalmente bastaria para defin ir igreja? Além disso, a 
FLM define como uma das suas tarefas principais: "prom over diante do 
mundo um testemunho do evangelho de Jesus Cristo como poder de 
Deus para salvação" (art. III.2, a da Constituição). Conforme o artigo VII 
da Confissão de Augsburgo (CA VII), a pregação pura da palavra é um 
dos sinais da igreja verdadeira. O outro sinal é a administração correta

242

8 — A pud Carl H. M au, Jr. (ed.). Budapest 1984. “ In C hristus H offnung  fü r  d io  W o lt" . O ffiz ie lle r
Bericht der S iebenten V ollversam m lung des Lutherischen W eltbundes. Budapest, Ungarn, 22. 
Juli — 5. August 1984. LWB-Report 19/20, Stuttgart, Kreuz, 1985, p. 281.

9 Ibid.
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dos sacramentos. Em relação a isso, a última assembléia em Budapest 
(1984) aprovou uma importante emenda à Constituição: O artigo III foi 
ampliado com a seguinte frase:

"A s  ig re  ja s -m e m b ro  da F ederação  Lu te rana  M u n d ia l 
en tendem -se com o estando em com unhão de p ú lp ito  e a lta r 
umas com as o u tra s ."

Não posso entrar em detalhes da complicada discussão em torno 
desse assunto.10 Restrinjo-me, portanto, em só indicar a problemática 
que reaparecerá de outra forma no próximo capítulo. Uma das conse­
qüências dessa discussão é que hoje não se costuma mais fa lar da FLM 
com "instrum ento" de igrejas, nem em " ig re ja " , mas em "com unhão de 
igrejas". Comunhão, entretanto, é uma tarefa eclesial; mas também é 
uma tarefa ecumênica. O CMI defin iu como o seu modelo ecumênico a 
formulação "com unhão conciliar".

Nas próximas páginas, portanto, pretendo analisar um pouco a 
questão da "ecum enic idade" da FLM, isto é: a questão em que sentido a 
FLM pode e quer participar não só da comunhão entre luteranos, mas da 
comunhão entre todos os cristãos.

IV — A  Q uestão da Ecumenicidade da FLM

Como se deve entender a tarefa ecumênica, segundo entendim en­
to da FLM? Já a partir da sua I Assembléia Geral (Lund, 1947) o compro­
misso ecumênico faz parte da Constituição da Federação.11 Devido à li­
mitação de espaço neste artigo, concentro-me na última Assembléia Ge­
ral (Budapest, 1984), onde foram tomadas algumas decisões importantes 
a respeito dessa questão. Gostaria de destacar dois pontos:

a. O empenho ecumênico em prol da unidade eclesial tem sua ra­
zão de ser numa edesiologia da comunhão. Na declaração da assem­
bléia sobre "a  unidade que buscamos" se afirma:

" A  ve rdade ira  un idade  da ig re ja ... é expressa com o um a co­
munhão no santo batism o e na re fe ição  eucarística , um a comu­
nhão na qua l os m in is té rios  exercidos são reconhecidos por to­

10 —  Uma aná lise  critica  e p ro funda desta tensão fornece: Duchrow, op. c it., p. 212ss. N um a outra
ó tic a :: E. B rand , o p . c it., p. 38ss.

11 —  E. Brand, op. c it., anotação 183.
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dos com o expressões do m in is té rio  institu ído  por Cristo na sua 
ig re ja . E um a comunhão, em que d ivers idades con tribuem  para 
a p le n itu d e  e não são mais barre iras para a un idade . E um a co­
munhão com prom etida , capaz de tom ar decisões em com um  e 
a g ir em com um . " 12

Como já foi dito, o termo "com unhão" é um importante resultado 
do debate eclesiológico dentro da FLM, uma discussão que provavelmen­
te continuará na Assembléia em Curitiba. Analisar e aprofundar esse 
conceito central dentro da discussão eclesiológica da FLM ao longo dos 
anos desde a sua fundação seria um outro trabalho, que não posso de­
senvolver aqui sem ultrapassar os limites propostos deste a rtigo .13 
Concentrar-me-ei, portanto, no segundo ponto importante das decisões 
da Assembléia de Budapeste a respeito da tarefa e da autocompreensão 
ecumênica da FLM.

b. A FLM pretende reconciliar as duas concepções de unidade que 
parecem ser irreconciliáveis: o modelo do CMI de uma "com unhão con­
c ilia r" e o modelo já quase clássico da FLM de uma "un idade na diversi­
dade reconc iliada".14 Na já mencionada declaração sobre "a  unidade 
que buscamos", parecem ser misturados esses dois modelos famosos 
acerca da meta fina l do ecumenismo entendido como "un idade da igre­
ja".

Antes de entrar numa discussão crítica dessa tentativa reconcilia- 
dora, no entanto, é necessário apresentar brevemente o conteúdo e as 
idéias centrais desses dois importantes modelos da unidade.

1 — Unidade na D ivers idade Reconciliada

Para as federações confessionais mundiais, às quais a FLM perten­
ce, unidade tinha que ser sempre uma unidade na diversidade. Assim, 
opuseram-se a uma unidade entendida como união orgânica, em que as 
diferenças confessionais morrem "um a espécie de m orte "15. Na concep­
ção da unidade como unidade na diversidade, entretanto, a unidade a l­
mejada não se mostra incompatível com um certo grau de fracionamento

12 —  Budapest 1984, op. c it., p. 183 (destaques do autor).
13 —  E. Brand, op. c it., concentra o seu ensaio em torno deste term o.
14  — Budapest 1984, op. c it., p. 230s.
15 —  Assim uma de fin ição  na V Assem blé ia Geral do CMI em  N a irób i, 1975. Apud H anfried Krüger

e W alte r M ü lle r-R öm fe ld  (ed .). B ericht aus N a iro b i 1975. O ffiz ie lle r Bericht der fü n ften  V o ll­
versam m lung des Ökum enischen Rates der K irchen. 23. N ovem ber bis 10. Dezem ber 1975 in
N a iro b i/K e n ia . F rank fu rt/M , O tto Lembeck, 1976, p. 30.
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confessional. Nesse sentido, representantes das federações confessio­
nais mundiais criaram, num congresso realizado em 1974, o conceito da 
"un idade na diversidade reconciliada", que procura precisar "un idade 
na d iversidade" de forma mais profunda e melhor. Em sua VI Assembléia 
Geral em Dar-es-Salaam, 1977, a FLM elevou esse modelo à categoria de 
uma concepção normativa para os seus esforços ecumênicos.16 A Assem­
bléia constatou que esse modelo pode expressar

"q u e  as m anifestações confessionais da fé  cristã possuem um 
va lo r perm anen te  em sua d ive rs idade , mas que essas d ife re n ­
ças, um a vez re lac ionadas com o centro da m ensagem  sa lv ífica  
e da fé  cristã e não questionando  o m esm o, perdem  seu caráter 
separatista, podendo ser reconc iliadas num a com unhão ecu­
m ênica com prom etida , sem que um a d ife renc iação  confessio­
nal necessite d e ixa r de e x is tir . " 17

Como já foi dito, também na VII Assembléia da FLM em Budapest, 
1984, essa concepção foi reafirm ada em seus aspectos fundamentais: 
"As diferenças serão reconciliadas e transformadas em legítima e vital 
m ultip licidade do mesmo corpo de C ris to".18 Sem dúvida alguma, o 
acento do modelo "un idade na diversidade reconciliada" recai sobre o 
termo "reconcilia r". Embora não possa ser contestado que esse modelo 
tenha um valor ecumênico e contribua para a caminhada ecumênica, é 
exatamente nesse aspecto que também reside o problema central. Por is­
so passo a apontar para algumas dificuldades desse modelo de unidade:

a. Esse modelo procura concretizar unidade "d e  cima para 
baixo". Esta é uma crítica ressaltada, sobretudo, na América Latina. O 
diálogo necessário para o alcance da unidade é mantido entre especia­
listas ecumênicos ou direções de igrejas, o que seguidamente tem como 
conseqüência que os seus resultados não atingem as bases ou então não 
são por elas aceitos. A relação fraterna que, com base nos diálogos, se­
guidamente se estabelece entre fam ílias confessionais, é incompleta, se 
ela "não se manifesta a nível de base local, onde estão presentes essas 
diversas confissões."19 Este problema de quase exclusão das bases das 
igrejas nesse processo é, entretanto, adm itido; mesmo assim, persiste 
sem solução convincente.

16 Hans-W olfgang Heßler (ed.)- D aressa lam  1977. In Christus —  e ine  neue G em einschaft. O ffi­
z ie lle r Bericht der Sechsten V ollversam m lung des Lutherischen W eltbundes, epd- 
D okum entation Vol. 18. F rankfu rt/M , Otto Lembeck, p. 204ss.

17 Ib id ., p. 205.
18 Budapest 1984... op. cit., p. 183.
19 Jú lio  de Santa Ana. Ecumenismo e libe rtação . Petrópolis, Vozes, 1987, p. 103.
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b. Uma outra crítica fundam ental do tempo mais recente refere-se 
ao método de trabalho desse m odelo.20 A pergunta chave é: como deve 
ser pensada a unidade, para que nela possa sobreviver de forma recon­
ciliada a diversidade confessional? Num primeiro plano, tenta-se anular 
os juízos mútuos de condenação. No entanto, é uma ilusão acreditar que 
uma anulação dos juízos de condenação não acarrete também transfor­
mações na parte positiva das confissões. Estas não podem ser mantidas 
simplesmente sem modificações.

"Assertio e negatio, respectivam ente  damnatio devem  ser ne­
cessariam ente concebidas em  un ião , não podendo  se proceder 
a m udanças num a das partes sem e fe tu a r s im u ltaneam en te

„ 0 1
correçoes na outra.

Uma insistência no modelo da unidade na diversidade reconcilia­
da conseqüentemente só tem sentido se modificações propostas não se 
referem aos juízos de condenação somente, mas atingem também as 
próprias confissões. Ou seja, no processo da reconciliação as próprias 
confissões têm que ser objeto de modificações, "a  não ser que se incrim i­
ne os pais das confissões da Reforma de inconsequência 
sistemática."22 O resultado, portanto, desta análise crítica do modelo só 
pode ser radical: a metodologia usada pretende algo contraditório a um 
só tempo, a saber, ver tudo modificado e, simultaneamente, deixar tudo 
como está. O modelo é inadequado para o alcance da unidade, até mes­
mo como determinação de um fim  meramente intermediário para a co­
munhão eclesial.23

Os argumentos apresentados são fortes. Não é tarefa fácil levan­
tar objeções a eles. O fato de, na prática, muitos diálogos bilaterais24

20 —  Peder N 0 rg a a rd -H 0  jen. Bekenntnis, E inheitskonzept und Lehrverurte ilung. In: G ünther Gaß­
m ann und Peder N 0 rg a a rd -H 0 je n  (ed.). E inhe it de r K irche . N eue Entw icklungen und Pers­
pektiven . F rank fu rt/M , O tto  Lembeck, 1988, p. 79-100

21 —  Ib id ., p. 85 (destaques no o rig ina l).
22 —  Ibid.
23 —  Ib id ., p. 96.
24 —  Por exem plo , en tre a Igre ja  Luterana e a Igre ja C ató lica , a Igre ja  C ató lica e as Igrejas O rtodo­

xas, a Igre ja C ató lica e a Igre ja M etod is ta , e muitos outros d iá logos  mais. M u itos desses textos 
e resultados encontram -se no liv ro : Harding M eyer e outros (eds.). D okum ente  w achsender 
Ü be re ins tim m ung . Säm tliche Berichte und Konsenstexte in te rkon fess ione lle r Gespräche au f 
W eltebene. 1931-1982. Paderborn e F rank fu rt/M , Bonifa tius e Otto Lembeck, 1983. Entre as 
muitas m onografias e estudos, gostaria de m encionar: H ard ing M eyer. Lu thertum  und Katho* 
liz ism us im  G espräch. Ergebnisse und Stand der K atho lisch /lu therischen D ia loge in den USA 
und au f W eltebene. Ö kum enische Perspektiven 3, F rankfu rt/M , Otto Lembeck und Josef 
Knecht, 1 9 7 3  Débora Blunck S i l v e i r a  F e r r a r e z i  Uma anä lise  socio lóg ica do ecum enism o ca tó ­
lico  rom ano —  m e tod is ta  no Brasil F a c u l d a d e  d e  T e o l o q i o  d a  l g r e < a  M e t o d i s t a ,  1981



247

não terem levado a conseqüências concretas, parece dar razão ao a ludi­
do ceticismo.

c. A crítica mais radical a esse modelo, no entanto, vem de Ulrich 
Duchrow e, baseando-se nele,de Júlio de Santa Ana.25 O modelo unida­
de na diversidade reconciliada é orig inário dos países do capitalismo oci­
dental. Os diálogos necessários para alcançar a unidade correspondente 
a esse modelo foram mantidos por muito tempo com a quase exclusão de 
participantes dos países do Terceiro Mundo. A razão para isso reside na 
história peculiar das famílias confessionais do Terceiro Mundo. “ A ex­
pansão das confissões mundiais ocorreu junto com a empresa 
co lo n ia l."26 Assim, por exemplo, o protestantismo histórico no Brasil é 
resultado da imigração européia ou das missões norte-americanas e eu­
ropéias.27 Os diálogos mantidos entre as fam ílias confessionais, então, 
são travados, por um lado, seguidamente sem a participação de repre­
sentantes dos países do Sul e, por outro lado, são realizados com fre­
qüência nos centros do Primeiro Mundo — ocasião em que é re ivindica­
do muitas vezes o direito de se fa lar em nome de todos os cristãos da res­
pectiva confissão existentes sobre a terra. Trata-se com isso, portanto, de 
uma unidade obviamente parcial, na qual aspectos históricos, culturais, 
políticos e sociais substanciais das fam ílias confessionais e do povo de 
Deus nos países do Terceiro Mundo não são tomados em consideração. 
Em outras palavras: o modelo da unidade na diversidade reconciliada 
encontra-se sob suspeita de representar uma forma de "colonia lism o 
ecumênico".

No seu estudo sobre a FLM entre 1970 e 1977, U. Duchrow chegou 
à conclusão de que existe uma diferença fundam ental entre teoria e prá­
tica da FLM:

" .. .m e s m o  se a Federação AAundial en trem en tes  avançou em 
suas declarações teóricas ao m ode lo  de adap tação  de e n g a ja ­
m ento  crítico-constru tivo , na prá tica  e na o rgan ização  e la  a in ­
da re fle te  o conce ito  'ass is tenc ia lis ta ' dos países e ig re jas ricas, 
que não estão interessadas num a transfo rm ação  estru tura l do 
a tua l sistema de in justiça , po rque  este é a base para o cresci­
m ento  de seu p róp rio  poder e de sua riqueza m a te r ia l. " 28

25 —  U lrich Duchrow, op. c it . , e Jú lio  de Santa Ana, op. c ít., p. 96ss.
26 —  J. de Santa Ana, op. c it., p. 105.
27 — Para deta lhes cf. M artin  Dreher. A h istó ria  da Igre ja  Evangélica de Confissão Luterana no Bra­

sil. In: G. B rakem eier (ed .). P re íe nça  Lu tarana 1990. São Leopoldo, S inodal, 1989, p. 93-104.
28 — Duchrow, op. c it., p. 97. (Em re lação ao conceito de "m o d e lo  de adaptação de en ga jam ento

crítico -constru tivo ", cf. a tip o lo g ia  proposta por Duchrow em sua obra O * Dois Reinos. Uso e
Abuso de um Conceito Luterano. São Leopoldo, S inodal, 1987, p. 34ss.)
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O conceito da "diversidade reconciliada" não quer somente fixar 
e preservar as diferenças confessionais, mas também essa dependência 
política e financeira. Como a FLM entende o modelo da "un idade na d i­
versidade reconciliada" não como um caminho ecumênico, mas como a 
meta final do empenho ecumênico, surge a questão de se a FLM não se 
encontra no caminho da igreja errante:

" A  m eu juízo, ao lida rm os com a concepção de un idade  da " d i ­
vers idade re co n c ilia d a ', não estamos m ais d ian te  de um a dis­
puta en tre  escolas diversas, mas d ian te  de um a ve rdade ira  
questão con fess iona l. " 29

Em contraposição a esse modelo, Duchrow defende o modelo do 
CMI de uma comunhão conciliar. Uma adoção desse modelo teria conse­
qüências radicais para as fam ílias confessionais:

" . . .e la s  deverão  declarar-se expressam ente com o fenôm enos 
de transição, que só poderão servir à Ig re ja  de Jesus Cristo se 
traba lha rem  com o a lvo  de sua autod isso lução em  fa vo r da co­
m unhão un iversa l de ig re jas locais u n ificadas . " 30

E. Brand escreve que o livro de Duchrow "exp lod iu  como uma 
bomba nos círculos da FLM."31 Como já fo i dito a respeito das decisões 
da Assembléia em Budapeste, também para Brand não existe uma con­
corrência entre os dois modelos da unidade. Portanto, antes de entrar 
numa reflexão crítica sobre a ecumenicidade da FLM, é necessário apre­
sentar o modelo da unidade como "com unhão conciliar".

2 — Comunhão Concilia r

O modelo da unidade como "com unhão concilia r" originou-se do 
trabalho do CMI e representa até hoje a concepção predominante nessa 
entidade. Sob a consideração da famosa declaração da unidade da III 
Assembléia Geral do CMI em Nova Délhi, 196132, a Comissão "Fé e Or­

29 —  Ib id ., p. 174.
30 —  Ib id ., p. 299.
31 —  E. Brand, op. c it., p. 59.
32 — Texto em : W ille m  A. V isser't Hooft (ed.). N «u-D » lh i 1961. D okum entarbericht über d ie  Dritte

V ollversam m lung des Ö kum enischen Rates der K irchen. Stuttgart, Evang. M issionsverlag,
1962, 2 ed., p. 130s.
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dem " do CMI desenvolveu essa idéia numa consulta em Salamanca (Es­
panha, 1973). O relatório de Salamanca form ula o seguinte, sob o título 
de "A  visão de uma Igreja unida como comunhão conciliar":

"Jesus Cristo fundou  um a Igre ja . H oje  v ivem os em diversas 
Igre jas separadas umas das outras. C ontudo, nossa visão do fu ­
turo  é que a lgum  d ia  v ive rem os de novo, com o irm ãos e irmãs, 
num a Ig re ja  ind iv isa . Como pode ser descrita  essa m eta? O fe ­
recem os a segu in te  descrição ás Igrejas, para a sua considera­
ção: A  Ig re ja  una deve ser o lhada  com o com unhão  (ing lês: 
" fe l lo w s h ip " )  conc ilia r de Igre jas locais, que se encon tram  ve r­
d a d e iram en te  un idas em  si mesmas. Nessa com unhão conci­
lia r, cada Ig re ja  local possui, em  com unhão com as outras, a 
p le n itud e  da ca to lic idade , testem unha a m esm a fé  apostó lica  
e, conseqüen tem ente , reconhece as outras com o pertencentes 
à m esm a Ig re ja  de Cristo e gu iadas pe lo  m esm o Espírito. Como 
a A ssem blé ia  de N ova Délhi acentuou, e las encontram -se lig a ­
das en tre  si, po rque  receberam  o m esm o batism o e pa rtilham  
da m esm a Eucaristia; reconhecem  m utuam en te  os seus m em ­
bros e m inistros. São um a só coisa no seu com prom isso de con­
fessar o Evangelho de Cristo, pe la  p roc lam ação  e pe lo  serviço 
ao m undo. Para esta fin a lid a d e , cada Ig re ja  procura m ante r e 
sustentar re lações com as suas Igre jas irm ãs, re lações que  se 
expressam  em reun iões conc ilia res  quando  isso fo r reque rido  
para o cum prim en to  da sua vocação co m u m . " 33

Na V Assembléia Geral do CMI em Nairóbi (Quênia, 1975), esta 
concepção de unidade foi amplam ente discutida e assumida com poucas 
alterações, que não apresentam algo essencialmente novo.

Sem poder entrar numa ampla discussão desse modelo até hoje 
muito falado, pretendo a seguir apontar para algumas vantagens do 
mesmo, sem esquecer as dificuldades e perguntas que esta concepção 
de unidade traz consigo:

a. Ao contrário do modelo da "un idade na diversidade reconcilia­
da, "com unhão concilia r" pretende buscar unidade de baixo para cima, 
a partir das bases, das igrejas locais. A partir das bases, pretende-se res­
tabelecer a unidade em todos os níveis da vida eclesial: nas comunida­
des, nos estados, nas regiões e, por fim , em todo o mundo. Nesse senti­
do, no entanto, surge uma dificuldade: a "ig re ja  loca l" é estruturada de

33 Cit. por: Reinhard Groscurth (ed.). W andernd«  H orizo n t»  a u f dam  W ag zu k irc h lic h e r E inhalt.
F rankfu rt/M , O tto Lembeck, 1974, p. 164s. A  citação encontra-se tam bém  (num a tradução um 
pouco incorreta) em : G u la  Ecuménico. Estudos da CNBB-21, São Paulo, Paulinas, 1984, 2a ed.,
p. 76%.
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maneira bastante diversa em todo o mundo e nem sempre é entendida 
da mesma form a em todas as igrejas. Conseqüentemente, este termo ca­
rece de uma conceituação mais detalhada.34

b. Característica essencial do termo é a conciliaridade. A mesma 
pode ser defin ida como "o  fato de as igrejas, em todos os tempos, neces­
sitarem e terem necessitado de reuniões que as representem.” 35 Conci­
liaridade é sumamente importante em especial na tradição e eclesiolo- 
gia da ortodoxia. Além disso, é necessário elaborar critérios de real con­
ciliaridade, como, por exemplo, unidade em Jesus Cristo como comu­
nhão de vida no corpo de Cristo; comunhão integral na eucaristia; reco­
nhecimento mútuo e aceitação dos membros e ministros; não uniform i­
dade, mas contextualidade; elaboração de declarações de convergência 
e consenso; e outros mais. O famoso "processo conciliar em favor da jus­
tiça, paz e integridade da criação", que já está comprometendo cristãos 
em todo o mundo, é um exemplo de busca por mais conciliaridade e re­
presenta uma grande esperança para o modelo da "comunhão 
conc ilia r".36

c. A respeito desse modelo tem-se levantado, sobretudo por parte 
das federações confessionais mundiais, a pergunta se por detrás do mes­
mo não se esconde de fato a idéia de uma união orgânica, na qual as d i­
versas confissões teriam que se submeter a uma espécie de morte e on­
de, por conseguinte, não existiria mais espaço para as diversas manifes­
tações confessionais da fé. Inicialmente uma acusação desse tipo pode 
causar uma certa estranheza, porque "com unhão concilia r" por princípio 
não pretende estabelecer uniform idade, mas destaca sempre a necessi­
dade de uma unidade na diversidade. Contudo, a suspeita citada torna- 
se mais compreensível a partir da definição de "d ivers idade" que está 
em jogo neste modelo:

"T ra ta-se  das d ife renças das ig re jas un idas en tre  si e, por essa 
razão, de d ife renças exp licáve is  e oriundas a pa rtir dos contex­
tos históricos, cu ltu ra is , é tn icos e re lig iosos específicos, dentro  
dos qua is essas mesmas ig re jas v ivem  e a g e m ."37.

34 —  Esta d ificu ld a d e  aborda J. Robert Nelson em : K onz ilia ritä t —  kon z ilia re  G em einschaft. In:
Ö kum en isch«  Rundschau (27), 1978, 3, F rank fu rt/M , O tto Lembeck, p. 358-377.

35 — A pud J. Robert Nelson, op. c it., p. 362.
36 —  Para mais de ta lhes sobre este processo conc ilia r ve ja  m eu artigo : O Processo C onc ilia r de M ú­

tuo Comprom isso (Pacto) para Justiça, Paz e In tegridade da Criação. In: Estudos Teológicos 
(28), 1988, 2, p. 153-170.

37 — H ard ing M eyer. E inheit in versöhnter V ersch iedenheit —  kon z ilia re  G em einschaft — orga­
nische Union, ln: Ö ku m e n isch * Rundschau (27), 1978, 3, F rankfu rt/M , O tto Lembeck, p. 386.
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Conforme esta definição, justamente as diferenças confessionais 
não são levadas em conta. Nesse contexto, uma interpretação como a de
H. Meyer pode tornar-se compreensível. Segundo ela, o modelo da "u n i­
dade na diversidade reconciliada" não pretende ser antagônico ao mo­
delo de uma "com unhão concilia r", e sim representar um corretivo ne­
cessário, que cumpriria com suas funções,

"d e sd e  que den tro  do m ov im en to  ecum êm ico  se alcançasse 
um consenso quan to  ao fa to  de que "co m u n h ã o  c o n c ilia r"  d e i­
xa um espaço para a d ive rs idade  de trad ições confessionais e 
para as respectivas com unhões re lig iosas, com o representantes 
ins tituc iona is  dessas mesmas trad ições . " 38

Com essa colocação, podemos voltar à questão principal deste ar­
tigo, a questão pela ecumenicidade da FLM, que, como já foi dito, pre­
tende reconciliar os dois modelos de unidade acima descritos.

3 — Ava liação

Como, então, pode acontecer uma reconciliação entre estes dois 
modelos que são obviamente tão contrários, tanto no conteúdo quanto 
na metodologia? Enquanto o modelo comunhão conciliar propõe uma 
espécie de morte para as confissões, o modelo unidade na diversidade 
reconciliada quer, pelo contrário, ainda fortalecer as confissões existen­
tes. Enquanto comunhão conciliar quer unidade a partir das bases, das 
igrejas locais, unidade na d iversidade reconciliada requer um esforço de 
especialistas, de teólogos, de um diálogo bilateral ou m ultilateral de alta 
qualidade, onde d ific ilm ente a base tem condições de participar.

Existem tentativas de superar as dificuldades pelo menos do ponto 
de vista lingüístico. Fala-se numa comunhão conciliar na diversidade re ­
conciliada como meta fina l do empenho ecumênico. Essa tentativa lin­
güística, porém, fo i expressamente rejeitada na Assembléia da FLM em 
Budapeste39. A já citada declaração sobre "a  unidade que buscamos" 
evita conseqüentemente tal term inologia e apresenta uma mistura pouco 
refle tida de elementos desses dois modelos40. Também se pensou no 
exemplo de uma grande catedral como símbolo da unidade, onde as vá­
rias igrejas e confissões têm espaço de viver harmoniosamente juntas

38 — Ibid.
39 — Budapest 1984, op. c it., p. 231
40 Ib id ., p. 183.
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sem perder a sua própria identidade. Exatamente lâ, na tentativa de pre­
servar a própria identidade confessional dentro de uma comunhão conci­
liar reside o problema central:

a. Mesmo numa grande catedral, como símbolo duma comunhão 
conciliar, o ecumenismo lá vivido entre as igrejas e as confissões tem 
que ser um ecumenismo verdadeiro que é mais do que uma mera convi­
vência. Isso significa que as próprias confissões têm que sofrer mudan­
ças. Cito alguns exemplos:

— O Catecismo de Heidelberg reza, em resposta à fam igerada oc­
togésima pergunta ("qua l é a diferença entre a Santa Ceia e a missa pa­
pal?"), o seguinte: "A  missa no fundo não é nada mais que um negar do 
único sacrifício e uma maldita ido la tria ". Não bastaria simplesmente re­
form ular essa resposta provocativa. Essa resposta tem a ver com a própria 
teologia do catecismo e é uma certa conseqüência lógica dela.

—  Como o Catecismo de Heidelberg não pertence aos escritos 
confessionais do luteranismo, cito um exemplo da CA: o artigo IX fa la  da 
necessidade do batismo para a salvação. No contexto da necessidade de 
também batizar crianças, são condenados os anabatistas, "que  desapro­
vam o batismo infantil e afirmam que as crianças são salvas sem o 
batismo41. Também aqui não bastaria deixar a condenação de fora. A 
necessidade de batizar crianças é uma conseqüência direta do artigo II 
("Do Pecado O rig ina l").

Poderiam ser encontrados sem dificu ldade mais exemplos de ou­
tras confissões que confirmam o ceticismo de Peder N 0 rg a a rd -H 0  jen42,

Assim encontramo-nos num impasse que, a meu ver, não tem saí­
da: além da Bíblia e dos primeiros Credos Ecumênicos, a FLM define a 
sua identidade confessional com as "Confissões da Igreja Luterana" 
(Constituição, art. II). De outro lado, numa comunhão conciliar que me­
rece este nome, com outras igrejas, essas confisssões têm que sofrer mu­
danças.

Pode-se dizer que tais mudanças não atingiram  assuntos teológi­
cos essenciais das confissões, que, portanto, as mudanças necessárias no 
caminho ecumênico seriam de importância secundária. Todavia, como 
se pode ter certeza disso? Talvez seja por causa disso que se pode obser­
var, nos últimos tempos, em muitas igrejas da FLM (e não aí somente)

41 —  A  Confissão de A ugsburgo 1530-1980. São Leopoldo, S inodal, 1980. Interessantem ente, a  ver­
são em português re fere-se ao texto  o fic ia l em la tim  da CA.

42 — V e ja  IV, 1b deste artigo.
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uma busca intensiva pela identidade confessional43. Sem dúvida algu­
ma, a identidade luterana restrita à contribuição luterana, da igreja ou 
da respectiva teologia luterana, não prejudica necessariamente o com­
promisso ecumênico44; pelo contrário, só pode enriquecer a comunhão 
conciliar, enquanto isso significa "perguntar pela verdadeira identidade 
cristã ."45 Contudo, identidade confessional não se restringe a uma certa 
teologia confessional. Identidade é muito mais do que isso; abrange as­
pectos culturais, étnicos, históricos, psicológicos46. A confessionalidade 
teológica é só uma parte da identidade — e talvez para muitos membros 
nem seja a parte mais importante. Ecumenicamente uma busca pela 
identidade confessional só tem sentido, enquanto as igrejas estejam dis­
postas a mudanças e reformas, "d e  modo que se deva fa lar de mudança 
de identidade — o que não se pode igualar a perda de identidade ."47

b. Na perspectiva ecumênica, talvez seja um engano fatal detec­
tar o problema nuclear na questão confessional. O que separa os cristãos 
— e não só eles, mas toda a humanidade — não são mais prim ordia l­
mente as questões doutrinárias e confessionais, mas separações políti­
cas, sociais e econômicas. Os povos sofrem por causa da injustiça institu­
cional, e não por causa das formulações dogmáticas. O anseio por mais 
"o ikoum ene" no sentido pleno, como unidade de todos os seres huma­
nos em paz a justiça, ultrapassa as fronteiras clássicas as igrejas e das 
confissões. Os conflitos do mundo não separam as igrejas como confis­
sões históricas, mas dividem mais as próprias igrejas no seu próprio inte­
rior. Pode ser observada uma "transconfessionalidade de posições": 
"Freqüentemente ocorre que um luterano 'sintonize' melhor com seu ir­
mão católico do que com outros luteranos."48. A busca de uma unidade 
na diversidade confessional reconciliada, portanto, não pode ser vista 
mais como um modelo ecumênico que corresponde suficientemente às 
necessidades ecumênicas de nosso tempo.

43 —  Na iECLB ve ja  p .ex .: G o ttfried  Brakem eier. Igre ja Evangélica de Confissão Luterana no Brasil:
Missão e perspectivas. In: P resença Lu terana 1990. Op. c it., p. 176-195.

44 —  Ib id ., p. 185.
45 —  Ibid.
46 —  Uma análise pro funda fornece: Peter Lengsfeld. Ö kum enische Theolog ie  als Theorie ökum e­

nischer Prozesse —  Die K ollusionstheorie. In: Peter Lengsfeld (ed.). Ö kum enische Theolog ie .
Ein Arbe itsbuch. Stuttgart, K ohlham m er, 1980, p. 36-68.

47 — Ib id ., p. 59.
48 — W alte r A ltm ann e Bertholdo W eber (ed.). D esafio às ig re jas . D iá logo ecum ênico em tem pos
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V — Conclusão

A questão mestra deste artigo foi e, pela ecumenicidade da Fede­
ração Luterana Mundial. Mostrou-se que se trata de uma questão de 
grande complexidade. Como resultado desta pesquisa, que nem preten­
deu nem pôde abranger e discutir a problemática em toda sua am plitu­
de, gostaria de destacar os seguintes pontos:

1. Desde o início a FLM pretendeu e até hoje pretende participar 
do movimento ecumênico, na busca pela unidade dos cristãos.

2. Entretanto, a FLM está prim ordialm ente interessada numa co­
munhão entre luteranos, no sentido de comunhão de púlpito e altar.

3. Ecumenicamente, a FLM pretende reconciliar dois modelos d ife ­
rentes de unidade: a "un idade na diversidade reconciliada" e a "com u­
nhão concilia r".

3.1. Entretanto, prevalece para a FLM o interesse em preservar a 
confessionalidade luterana. Permanece o impasse entre a preservação 
da identidade confessional e uma comunhão conciliar que pressupõe 
uma mudança de identidade.

3.2. A realidade de uma "transconfessionalidade de posições", 
em vista dos conflitos no mundo, que traz consigo uma nova visão da ta­
refa ecumênica, não está suficientemente presente no empenho ecumê­
nico da FLM.

E altamente desejável que a questão ecumênica venha a estar 
presente — e de forma central — na próxima assembléia da FLM aqui no 
Brasil. Pois Deus ouviu o clamor do seu povo em toda a terra habitada, 
em toda a "o ikoum ene".


